
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2432194 - SP(2023/0253519-1)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : JOSE AUGUSTO RIBEIRO REPRESENTACAO
ADVOGADOS : HENRIQUE MARCATTO - SP173156

MARCELO ANTÔNIO TURRA - SP176950
DANIELA CORDEIRO TURRA - SP223896

AGRAVADO : USINA SANTA RITA  ACUCAR E ALCOOL EMS/A
RECUPERACAO JUDICIAL - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

ADVOGADOS : RICARDO AMARAL SIQUEIRA - SP254579
MARIA CAROLINA DA SILVA VALIM - SP440487

INTERES. : WINTHER REBELLO, CAMILOTTI, CASTELLANI, CAMPOS E
CARVALHO DE AGUIAR VALLIM ASSESSORIA
EMPRESARIAL ESPECIALIZADA LTDA

OUTRO NOME : R4C ADMINISTRACAO JUDICIAL LTDA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPUGNAÇÃO DE
CRÉDITO. PRESCRIÇÃO. DÍVIDA LÍQUIDA EM INSTRUMENTO
PARTICULAR. PRAZO QUINQUENAL.  § 5º, I, DO  ART. 206,

 REGRA GERAL DECENAL (ART. 205 DO )CC/2002. CC/2002
AFASTADA. REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E
PROVAS. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 5 E  DISSÍDIO7/STJ.
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. ARTS. 1.029, § 1º,
NCPC E 255 DO RISTJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO
PROVIDO.
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu apelo
nobre, em impugnação de crédito apresentada no bojo de
recuperação judicial, na qual se reconheceu a prescrição da
pretensão fundada em dívida líquida constante de instrumento
particular.
2. O objetivo recursal é decidir se (i) incide o prazo geral decenal do

 do  ou o prazo específico quinquenal do  §art. 205 CC/2002  art. 206,
5º, I, do ; (ii) é possível afastar a conclusão de prescrição àCC/2002
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luz do conteúdo contratual e das circunstâncias fáticas; (iii) há dissídio
jurisprudencial devidamente demonstrado pela alínea . c
3. A pretensão de cobrança de dívida líquida fundada em instrumento
particular se submete ao prazo quinquenal específico do  § 5º, art. 206,
I, do  em observância ao princípio da especialidade, ficandoCC/2002,
afastada a regra residual do  do  art. 205 CC/2002.
4. Alterar a conclusão do acórdão quanto à natureza líquida do crédito
constante de instrumento particular exige interpretação de cláusulas
contratuais e revolvimento de provas, inviáveis em recurso especial, à
luz das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
5. A divergência jurisprudencial não se demonstra com transcrição de
ementas sem o cotejo analítico das circunstâncias fáticas e da
interpretação divergente do mesmo dispositivo legal, o que impede o
conhecimento pela alínea , a teor dos arts. 1.029, § 1º, do NCPC e c
255 do RISTJ.
6. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial
e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente 10/03/2026  16/03/2026,
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .18 de março de 2026

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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luz do conteúdo contratual e das circunstâncias fáticas; (iii) há dissídio
jurisprudencial devidamente demonstrado pela alínea . c
3. A pretensão de cobrança de dívida líquida fundada em instrumento
particular se submete ao prazo quinquenal específico do  § 5º, art. 206,
I, do  em observância ao princípio da especialidade, ficandoCC/2002,
afastada a regra residual do  do  art. 205 CC/2002.
4. Alterar a conclusão do acórdão quanto à natureza líquida do crédito
constante de instrumento particular exige interpretação de cláusulas
contratuais e revolvimento de provas, inviáveis em recurso especial, à
luz das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
5. A divergência jurisprudencial não se demonstra com transcrição de
ementas sem o cotejo analítico das circunstâncias fáticas e da
interpretação divergente do mesmo dispositivo legal, o que impede o
conhecimento pela alínea , a teor dos arts. 1.029, § 1º, do NCPC e c
255 do RISTJ.
6. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial
e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por JOSÉ AUGUSTO
RIBEIRO REPRESENTAÇÃO (JOSÉ) contra decisão que negou seguimento ao seu
apelo nobre anteriormente manejado.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. ).256/264

O recurso especial, amparado no  III,  e , da CF, foi interposto art. 105,  a  c
contra acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo, relatado pelo Des. FORTES
BARBOSA, assim ementado:

Recuperação Judicial Impugnação de crédito julgada procedente
Prescrição extintiva reconhecida Crédito lastreado em instrumento
particular Conjugação da natureza dos procedimentos de verificação
de crédito - Aplicação do prazo quinquenal previsto no  §5º, I art. 206,
do  Recuperação judicial ajuizada quando já ultimado o lapsoCC/2002
extintivo Decisão mantida Recurso desprovido (e-STJ, fl. 58).
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Nas razões do seu inconformismo, JOSÉ alegou ofensa ao art. 205 do 
 além de divergência jurisprudencial. Sustentou que  sua pretensão estáCC/2002,  (1)

fundada no inadimplemento contratual e não em dívida líquida constante de
instrumento público ou particular, pois o tema versa sobre a entrega de produtos pagos
e não entregues pela parte adversa; e,  no caso, o prazo prescricional a ser (2)
observado é o geral de dez (10) anos, conforme o  do  já que se trata art. 205 CC/2002,
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de responsabilidade civil decorrente de descumprimento de contrato de compra e
venda. 

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. ).209/220

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do agravo (e-STJ,
fls. ).286/289

É o relatório.

VOTO

 
O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com

impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial que
não merece prosperar.

 
Quanto ao prazo prescricional

 
JOSÉ alegou ofensa ao  do  Sustentou que (1) sua art. 205 CC/2002.

pretensão está fundada no inadimplemento contratual e não em dívida líquida
constante de instrumento público ou particular, pois o tema versa sobre a entrega de
produtos pagos e não entregues pela parte adversa; e, (2) no caso, o prazo
prescricional a ser observado é o geral de dez (10) anos, conforme o  do  art. 205

 já que se trata de responsabilidade civil decorrente de descumprimento deCC/2002,
contrato de compra e venda.

Sobre o tema, a Corte local consignou:

Na espécie, Petromais Distribuidora de Petróleo Ltda, em novembro
de 2013 firmou, com a agravada, ora em recuperação judicial,
instrumentos de contrato de compra e venda de açúcar, previsto o
pagamento do preço de forma antecipada. A seguir, decorridos cerca
de quatro anos, em 28 de novembro de 2017, o ora agravante firmou
contrato de cessão de crédito com Petromais Distribuidora de Petróleo
Ltda, tendo por objeto os créditos decorrentes dos contratos acima
referidos (fls.  dos autos de origem).06/35
Consoante reconhecido no “decisum”, o prazo prescricional
aplicável à hipótese é quinquenal, na forma do dispositivo legal
mencionado, que envolve a pretensão de cobrança de dívidas
líquidas constantes de instrumento público ou particular,
qualificado o instrumento contratual elaborado como originário do
crédito em apreço.
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Tal como o acima exposto, os pagamentos antecipados ocorreram
em 20 de agosto e 12 e 13 de novembro de 2013 (fls. 33 dos autos
de origem), portanto, tais datas devem ser consideradas como o
marco inicial para a contagem do prazo prescricional.
Não incidiu, na hipótese concreta, qualquer das causas impeditivas ou
interruptivas da prescrição (artigos 197, 198, 199 e 202 do Código Civil
de 2002), até que a agravada ajuizou pedido de recuperação judicial
em 14 de maio de 2020.
Nesta ocasião, a prescrição já estava consumada, não
prevalecendo, pois, a pretensa aplicação do prazo decenal (artigo
205 do Código Civil de 2002), que remete a uma regra geral, tendo
em vista a incidência de prazo específico.
Persiste, aqui, a incidência do artigo 206, §5º, inciso I do Código Civil
de 2002, porquanto, no procedimento de verificação de créditos, a
atividade jurisdicional, como já era reconhecido ainda na vigência do
Decreto-  (artigo 87), há um “accertamento”, não sendoLei 7.661/1945
feita, numa habilitação ou impugnação, a apuração de
responsabilidade civil e de respectiva indenização, mas, isso sim,
reconhecida a exigibilidade de um crédito com respaldo documental
próprio e adequado (Waldemar Ferreira, Tratado de Direito Comercial,
Saraiva, São Paulo, 1965, 14º Vol., pp.407-8; Rubens Requião, Curso
de Direito Falimentar, Saraiva, São Paulo, 1975, 1º Vol., p. 256; José
Cândido Sampaio Lacerda, Manual de Direito Falimentar, 12ª ed,
Freitas Bastos, Rio de Janeiro, pp.180-1).
[...]
A regra positivada no artigo 206, §5º, inciso I do Código Civil de 2002
atinge, especificamente, a “cobrança de dívidas líquidas constantes de
instrumento público ou particular”, o que se coaduna, perfeitamente,
com um pleito voltado para manutenção no Quadro Geral de Credores
de um crédito líquido e fundado em instrumento particular, havendo o
vocábulo “cobrança” de ser interpretado num sentido amplo, em que
está abrangida a inclusão no procedimento concursal em pauta.
Em maio de 2020, quando ajuizado o requerimento de
recuperação judicial, já tinha transcorrido lapso superior a 6
(seis) anos desde os pagamentos antecipados, o prazo
quinquenal tinha sido exaurido e a prescrição extintiva estava, 
irremediavelmente, concretizada (e-STJ, fls. ).61/64
 
 

Nesse contexto, a jurisprudência desta Corte Superior firmou o
entendimento de que a pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes
de instrumento particular, como na hipótese dos autos, submete-se ao
prazo prescricional específico de 5 (cinco) anos, previsto no  § 5º, I, do  art. 206,

 em atenção ao princípio da especialidade, afastando-se a regra geralCC/2002,
decenal do  do mesmo diploma. art. 205

Ilustrativamente:
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. OBRIGAÇÕES.
PRESCRIÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
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CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83
DO STJ. INCIDÊNCIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO.
AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial na
origem.
II. Razões de decidir
1. "Prescreve em 5 (cinco) anos a pretensão de cobrança de
dívidas líquidas constantes de instrumento público ou particular"
(AgInt no  de minha relatoria, Quarta Turma, AREsp n. 621.464/RS,
julgado em  DJe de . 28/11/2017,  5/12/2017)
2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado
pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (

.Súmula n. 83/STJ)
3. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, inviável
o conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento.
Incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
4. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo
constitucional exige a demonstração da divergência mediante o cotejo
analítico do acórdão recorrido e dos arestos paradigmas, de modo a
se verificarem as circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os
casos confrontados (arts. 255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC),
ônus do qual a parte recorrente não se desincumbiu.
III. Dispositivo
5. Agravo em recurso especial desprovido.
 
(  relator Ministro ANTONIO CARLOSAREsp n. 2.293.400/SP,
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 17/11/2025,

 25/11/2025 – sem destaque no original)
 
 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. COBRANÇA DE DÍVIDA ORIUNDA DE
CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA. PRAZO
QUINQUENAL. EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO CUMPRIDO
INVOCADA PELO PRÓPRIO INADIMPLENTE. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS 7 E 83
DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, sob os fundamentos das Súmulas 5 e 7 do
STJ, alegando que a controvérsia seria exclusivamente de direito e
não demandaria reexame de provas ou cláusulas contratuais.
2. A parte agravante sustenta a violação aos artigos 205, 206, 199 e
476 do Código Civil, defendendo a aplicação do prazo prescricional
decenal e, subsidiariamente, a suspensão do prazo prescricional até a
expedição do "habite-se", com base na exceção do contrato não
cumprido.
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3. A decisão recorrida aplicou o prazo prescricional quinquenal (art.
206, § 5º, I, do CC) e afastou a tese de suspensão da prescrição,
considerando que a mora da própria recorrente inviabilizaria a
aplicação da exceção do contrato não cumprido.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber: (i) qual o prazo
prescricional aplicável à pretensão de cobrança de dívida líquida
constante de instrumento particular de promessa de compra e venda
de imóvel, se o decenal (art. 205 do CC) ou o quinquenal (art. 206, §
5º, I, do CC); e (ii) se a parte inadimplente (vendedora), que deu causa
ao atraso no cumprimento de sua obrigação (entrega do "habite-se"),
pode invocar a exceção do contrato não cumprido (art. 476 do CC)
para suspender o curso do prazo prescricional de seu próprio direito
de cobrança.
III. Razões de decidir
5. A pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de
instrumento particular, como as parcelas inadimplidas de
contrato de promessa de compra e venda, submete-se ao prazo
prescricional específico de 5 (cinco) anos, previsto no  § art. 206,
5º, I, do Código Civil, em atenção ao princípio da especialidade,

.afastando-se a regra geral decenal do  do mesmo diploma art. 205
6. A exceção do contrato não cumprido (art. 476 do CC) não pode ser
invocada pela parte que deu causa ao descumprimento contratual, sob
pena de violação ao princípio da boa-fé objetiva e à vedação ao
comportamento contraditório (venire contra factum proprium).
7. A análise da tese de suspensão da prescrição, baseada na cond uta
da própria recorrente, demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório para afastar a premissa, firmada na origem, de que a parte
se beneficiaria da própria torpeza, o que é vedado em sede de recurso
especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
8. A decisão recorrida está alinhada à jurisprudência do STJ, atraindo
a incidência da Súmula 83 do STJ, que impede o conhecimento do
recurso especial pela divergência quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
IV. Dispositivo
9. Agravo não conhecido.
 
(  relatora Ministra DANIELA TEIXEIRA,AREsp n. 2.980.060/RJ,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de   17/11/2025,  24/11/2025 – sem
destaque no original)
 
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE
SEGURO-GARANTIA NA MODALIDADE "PERFORMANCE BOND",
COM CONTRAGARANTIA. TITULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL
SOB CONDIÇÃO A SER IMPLEMENTADA NO FUTURO.
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. CONTRATO ATÍPICO DE DIVIDA
LÍQUIDA CONSTANTE EM DOCUMENTO PARTICULAR.
APLICAÇÃO DO ARTIGO 206, §5º, I DO CODIGO CIVIL. RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO. DECISÃO REFORMADA.
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1. O
contrato de contragarantia reveste-se dos atributos da certeza
(existência da obrigação contratual), liquidez (valor determinável a
partir do pagamento realizado) e da exigibilidade (direito de regresso
nascido com o desembolso), configurando-se como título executivo
extrajudicial, nos termos do artigo 585, II, do Código de Processo 
Civil/73.
2. O prazo prescricional é o previsto no artigo 206, §5º, I do
Código Civil, por se tratar de dívida líquida constante de
instrumento particular.
3. Agravo interno a que se dá provimento para dar parcial
provimento ao recurso especial, julgando improcedentes os
embargos à execução.
 
(AgInt no  relatora Ministra MARIA ISABEL REsp n. 1.878.110/SP,
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 27/10/2025,  3/11/2025
– sem destaque no original)
 
 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
AÇÃO DE COBRANÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. PRAZO PRESCRICIONAL
QUINQUENAL. APLICABILIDADE. DÍVIDA FUNDADA EM
INSTRUMENTO PARTICULAR. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma
sucinta, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela
parte.
2. As pretensões de cobrança de dívidas líquidas constantes em
instrumento público ou particular, tais como mensalidades,
contam com prazo específico de 5 (cinco) anos, a teor do previsto
do  § 5º, I, do CC, sendo inaplicável os preceitos do art. 206,

 do mesmo código, visto seu caráter residual.art. 205
Precedentes.
3. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial
e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
(  relator Ministro RICARDO VILLAS BÔASAREsp n. 2.842.745/MG,
CUEVA, Terceira Turma, julgado em  DJEN de   12/8/2025,  18/8/2025 –
sem destaque no original)
 

 
De qualquer sorte, conforme acima transcrito, o Tribunal de Justiça de São

Paulo, soberano na análise do contexto fático-probatório, concluiu pela ocorrência da
prescrição da pretensão, a teor do  § 5º, I, do  art. 206, CC/2002.

Desse modo, como se percebe, foi com base nas peculiaridades do caso
concreto e na análise do contrato entabulado entre as partes que se formou a
convicção dos julgadores do TJSP.
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Assim, para se chegar a conclusão diversa daquela a que chegou a Corte
local, seria necessário o revolvimento do arcabouço fático-probatório e das cláusulas
contratuais, procedimento sabidamente inviável na instância especial por incidir as
Súmulas n. 5 e 7 do STJ: A simples interpretação de cláusula contratual não enseja
recurso especial; A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial.

A propósito, vejam-se:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DÉBITO ORIUNDO DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO PARA
AQUISIÇÃO DE BEM MÓVEL COM PACTO ADJETO DE
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. PRESCRIÇÃO. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
o recurso especial por reconhecer a necessidade de reexame do
acervo fático-probatório e de interpretação de cláusulas contratuais,
bem como por ausência de impugnação específica aos fundamentos
da decisão agravada.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se estão presentes os
requisitos para o conhecimento do recurso especial, considerando os
óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ, bem como a exigência de
impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A modificação do acórdão recorrido quanto à prescrição, multa
e honorários implica exame do acervo probatório e interpretação
contratual, vedados pelas Súmulas 5 e 7 do STJ (AgInt nos EDcl
no  DJe de . AREsp n. 2.627.058/MG,  13/11/2024)
4. A mera alegação genérica de não incidência das Súmulas 5 e 7 do
STJ não é suficiente, sendo necessária demonstração clara da
desnecessidade de reexame de provas ou cláusulas contratuais (AgInt
no  DJe de . AREsp n. 2.250.305/DF,  6/10/2023)
5. A alegação de prazo prescricional decenal não afasta, por si só, a
necessidade de reexame de provas, sendo certo que esta Corte
reconhece a incidência do prazo quinquenal para cobrança de dívida
líquida constante de documento particular (AgInt no

 DJe de .AREsp n. 1.766.711/RO,  7/4/2021)
6. A análise do decidido indica ausência de discrepância com o que
vem sendo pronunciado por esta corte, no sentido de que "Consoante
redação do  , § 5º , I , do Código Civil , é de 5 cinco anos o art. 206
prazo prescricional a que se submete a pretensão de cobrança de
dívidas líquidas e certas, constantes de documento público ou
particular." (AgInt no AREsp: 1766711 RO  Relator.:2020/0252388-1,
Ministro RAUL ARAÚJO, Data de Julgamento:  T4 - 15/03/2021,
QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 07/04/2021)
IV. DISPOSITIVO
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7. Agravo em recurso especial não conhecido. 8. Majoração dos
honorários advocatícios para 17% (dezessete por cento), nos termos
do  § 11, do CPC. art. 85,
 
(  relatora Ministra DANIELA TEIXEIRA,AREsp n. 2.636.943/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de   18/8/2025,  22/8/2025 – sem
destaque no original)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PRESCRIÇÃO. CONTRATO DE HONORÁRIOS. DÍVIDA LÍQUIDA.
REEXAME DO CONTRATO E DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA
DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem interpretação de cláusulas contratuais e revolvimento
do contexto fático-probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que se trata
de dívida líquida prevista em contrato de honorários. Entender de
modo contrário demandaria nova análise do contrato e dos
demais elementos fáticos dos autos, inviável em recurso
especial, ante o óbice das referidas súmulas.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
 
(AgInt nos EDcl no AgInt nos EDcl no  relator AREsp n. 1.741.207/SP,
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em

 DJe de  21/3/2022,  28/3/2022 – sem destaque no original)
 
 

Da divergência jurisprudencial

 
JOSÉ aduziu divergência jurisprudencial.

Da análise do recurso interposto, é possível verificar que JOSÉ não cumpriu
a tarefa no tocante ao dissídio interpretativo viabilizador do recurso especial, que não
foi demonstrado nos termos exigidos pela legislação e pelas normas regimentais.

Isso porque, além de indicar o dispositivo legal e transcrever os julgados
apontados como paradigmas, é necessário realizar o cotejo analítico, demonstrando-se
a identidade das situações fáticas e a interpretação diversa dada ao mesmo dispositivo
legal, o que não ocorreu.

Portanto, não foram preenchidos os requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do
NCPC, e 255 do RISTJ, o que inviabiliza o exame de dissídio interpretativo.

A propósito, confiram-se:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
NÃO CONFIGURAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e ).3/STJ
2. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do
permissivo constitucional exige comprovação e demonstração,
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos
acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados, não se oferecendo como bastante a simples
transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico
a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a
divergência de interpretações.
3. Agravo interno não provido.
 
(AgInt no  relator Ministro RICARDO VILLAS AREsp n. 2.017.293/SC,
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em  DJe de 29/8/2022,

 31/8/2022 – sem destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO DE INDEVIDA NEGATIVAÇÃO DO
NOME DOS CONSUMIDORES EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO. PEDIDO INDENIZATÓRIO. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO AOS
DISPOSITIVOS ELENCADOS.  NECESSIDADE SÚMULA 284/STF.
DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS.

 DISSÍDIO JURISPRUDENCIA NÃO COMPROVADO.SÚMULA 7/STJ.
1. A parte recorrente olvidou-se da indicação clara e inequívoca sobre
como teria se dado a violação aos arts. 186 e 927 do  eCC/02  art. 14
do CDC, o que caracteriza deficiência na fundamentação recursal.
Assim, a fundamentação do recurso é deficiente, aplicando-se, por
analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal local, acolhendo a tese
da parte recorrente no sentido de que houve configuração de dano
moral indenizável, pois a negativação dos nomes dos consumidores
se deu de forma indevida, demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. O Tribunal de origem  apesar de opostos embargos declaratórios
pela parte Recorrente  não se manifestou acerca dos mencionados
argumentos, a demonstrar a ausência de prequestionamento da
matéria, indispensável ao conhecimento do recurso especial. Incide, à
espécie, o óbice da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Divergência jurisprudencial deve ser demonstrada com a
indicação das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os
casos confrontados. A simples transcrição de ementas não é
suficiente para a comprovação do dissídio. No caso, não houve o
devido cotejo entre o acórdão recorrido e os paradigmas
indicados.
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AGRAVO DESPROVIDO.
 
(AgInt no  relator Ministro PAULO DE TARSO AREsp n. 2.037.628/SP,
SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em  DJe de 1º/ 29/8/2022,

 9/2022 – sem destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA.
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA INVERSÃO DO ÔNUS
DA PROVA. CONSTATAÇÃO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
REVISÃO. ÓBICE DA  DISSÍDIO SÚMULA N. 7/STJ.
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de
Justiça, "a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo
autônomo  independente da decisão monocrática do relator -e/ou
proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial -
apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo
a incidência da Súmula 182 do STJ" (  Rel.EREsp n. 1.424.404/SP,
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/10/2021,
DJe . 17/11/2021)
2. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do

 uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, deCPC/2015,
forma fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o
deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o
julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de
prestação jurisdicional.
3. No caso, concluindo o aresto impugnado pela presença dos
elementos ensejadores à inversão do ônus da prova na espécie,
descabe ao Superior Tribunal de Justiça rever o entendimento
alcançado, pois se exige, para tanto, o reexame do conteúdo fático-
probatório da causa, o que é vedado pela  no âmbito Súmula n. 7/STJ,
do recurso especial.
4. Não se revela cognoscível a irresignação deduzida por meio da
alínea c do permissivo constitucional, porquanto a recorrente não
demonstrou a divergência nos moldes exigidos pelos arts. 1.029,
§ 1º, do  e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. A mera transcrição CPC/2015
de ementas e excertos, desprovida da realização do necessário
cotejo analítico entre os arestos confrontados, mostra-se
insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial
ensejadora da abertura da via especial com esteio na alínea c do
permissivo constitucional.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno
não enseja a necessária imposição da multa prevista no  § art. 1.021,
4º, do  tornando-se imperioso para tal que seja nítido o CPC/2015,
descabimento do recurso, o que não se verifica no caso concreto.
6. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no  relator Ministro MARCO AURÉLIO AREsp n. 2.092.111/GO,
MA, JULGADO EM  DJe de   15/8/222,  18/8/2022 – sem destaque no
original)
 
 

Nessas condições,  do agravo para  em parte do CONHEÇO  CONHECER
recurso especial e, nessa extensão, . NEGAR-LHE PROVIMENTO

Não obstante a aplicabilidade do NCPC, deixo de majorar a verba honorária,
porque não fixada nas instâncias ordinárias.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta
decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do NCPC.

É o voto. 
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Sessão Virtual de  a 10/03/2026  16/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE AUGUSTO RIBEIRO REPRESENTACAO
ADVOGADOS : HENRIQUE MARCATTO - SP173156

MARCELO ANTÔNIO TURRA - SP176950
DANIELA CORDEIRO TURRA - SP223896

AGRAVADO : USINA SANTA RITA  ACUCAR E ALCOOL EM RECUPERACAO S/A
JUDICIAL - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

ADVOGADOS : RICARDO AMARAL SIQUEIRA - SP254579
MARIA CAROLINA DA SILVA VALIM - SP440487

INTERES. : WINTHER REBELLO, CAMILOTTI, CASTELLANI, CAMPOS E 
CARVALHO DE AGUIAR VALLIM ASSESSORIA EMPRESARIAL 
ESPECIALIZADA LTDA

OUTRO 
NOME

: R4C ADMINISTRACAO JUDICIAL LTDA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou10/03/2026  16/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo

Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de março de 2026
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